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PEÇA PRÁTICO‐PROFISSIONAL 
 
A Administração Fazendária de determinado Estado, por entender que a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
–  ECT  enquadra‐se  como  contribuinte  do  IPVA  incidente  sobre  os  novos  veículos  de  sua  frota,  adquiridos  e 
emplacados  em  seu  território,  efetuou  lançamento  tributário  direto  relativo  ao  respectivo  imposto  de  sua 
competência. 
Todavia, a aludida empresa, que se encontra no prazo regular para pagamento do IPVA, não quitou o  imposto por 
discordar de sua cobrança, entendendo não ser seu contribuinte, ante a relevância dos serviços de natureza postal 
para a população. 
Sabendo‐se que a referida Empresa pretende viabilizar demanda judicial para a defesa dos seus interesses, uma vez 
que não houve oferecimento de defesa administrativa em tempo hábil, bem como, contados da data da notificação 
do  lançamento  tributário  até  o  presente momento,  consumaram‐se  90  (noventa)  dias,  redija,  na  qualidade  de 
advogado contratado pela ECT, a petição pertinente que  traga o  rito mais célere, com base no direito material e 
processual tributário, ciente da desnecessidade de outras provas, que não sejam documentais.  (Valor: 5,00) 
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QUESTÃO 1 
 
Em 20/05/95, a Receita Federal, em decorrência de fiscalização realizada na sede da empresa ABC, constatou que a 
empresa não havia declarado, e consequentemente recolhido, a COFINS referente a todos os meses do exercício de 
1990.    Notificada  a  empresa,  esta  impugnou,  sem  sucesso,  o  auto  de  infração  e,  depois,  recorreu 
administrativamente ao Conselho de Contribuintes.  Em 20/07/04, adveio a decisão definitiva, confirmando o ato da 
autoridade  tributária,  sendo  a  empresa  notificada  da  referida  decisão  na  própria  data.  A União  Federal  ajuizou 
execução  fiscal  relativa  ao  crédito  em  20/06/2009,  sendo  que  o  despacho  de  citação  foi  exarado  em  20/08/10, 
entretanto, não encontrada de pronto a executada, a exequente não mais movimentou o processo. 
 
Examine as questões envolvidas e  responda aos  itens a seguir, utilizando os argumentos  jurídicos apropriados e a 
fundamentação legal pertinente ao caso. 
 
A) Analise a constituição do crédito tributário pelo Fisco, referindo se ocorreu de forma regular ou não, bem como 

se adveio dentro do prazo legal. (Valor: 0,30) 
 
B) Houve, na hipótese, interrupção ou suspensão do prazo de cobrança do crédito fiscal? (Valor: 0,50) 
 
C) A propositura da execução em 20/06/2009 e o despacho de citação em 20/08/2010, resguardará o direito da 

Fazenda Pública? (Valor: 0,45) 
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QUESTÃO 2 
 
Até o ano de 2007, o Sr. José da Silva exerceu a função de sócio, com poderes de gestão, da “Acampados Turismo 
S.A”,  tendo, posteriormente,  se desligado da  sociedade. Em  fevereiro de 2011, é  surpreendido  ao  ser  citado em 
execução  fiscal  para  responder  por  débitos  fiscais  pendentes  relativos  ao  IRPJ  e  pela  falta  de  recolhimento  de 
contribuições  previdenciárias  dos  funcionários,  as  quais  foram  devidamente  descontadas,  ambos  referentes  a 
período de apuração em que José administrava a empresa. 
 
Considerando a situação narrada, responda aos itens a seguir, de forma fundamentada. 
 
A) É possível a cobrança  integral do ex‐sócio dos montantes tributários e previdenciários devidos e não recolhidos 
pela companhia, quando ele já não exercia mais atos de administração da S.A.? (Valor: 0,65) 
 
B) Houve infração legal imputável a José da Silva? (Valor: 0,60) 
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QUESTÃO 3 
 
Determinado contribuinte adquiriu um lote de terreno, em zona de expansão urbana, situado em Condomínio ainda 
não dotado de qualquer dos melhoramentos elencados no art. 32, parágrafo 1º, do CTN.  
A esse respeito, responda aos itens a seguir: 
 
A) Sobre o bem imóvel especificado há incidência de imposto? (Valor: 0,50) 
 
B) Havendo incidência, qual Ente o titulariza? (Valor: 0,75) 
 
Justifique, com a indicação dos dispositivos legais pertinentes. 
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QUESTÃO 4 
 
Um  jovem  de  14  (quatorze)  anos,  especializado  em  rastreamento  de  sistemas  e  informática  em  geral,  aufere, 
mensalmente, a quantia total de R$ 10.000,00 (dez mil reais), por força de contrato verbal de prestação de serviços, 
mantido com certa empresa contratante. 
Nesse caso, entende o jovem, em razão da sua absoluta incapacidade civil, não estar adstrito a quaisquer obrigações 
tributárias, razão pela qual não procede ao recolhimento do tributo decorrente das operações acima mencionadas.  
À  vista disso, o procedimento adotado pelo  referido  jovem está em  consonância  com o  sistema  legal  tributário? 
Justifique, apontando os dispositivos legais pertinentes. (Valor: 1,25) 
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